
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3045980 - RN
(2025/0350338-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. 
ADVOGADOS : VANESSA FERNANDES PEREIRA - SP236994

LUIS FELIPE MALAQUIAS DOS SANTOS CAMPANA - RJ160143
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RJ152026
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - SP323492
VITÓRIA RODRIGUES GABA - SP479671
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RN21771A
THIAGO SILVA DE CASTRO TOSTES - SP456244

AGRAVADO : CICERO LUIZ DA CONCEICAO 
ADVOGADOS : THIAGO MARQUES CALAZANS DUARTE - RN008204

RODOLPHO BARROS MARTINS DESÁ - RN008331
DIOGO MARQUES MARANHÃO - RN007046

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  IMPUGNADOS.
AGRAVO  NÃO  CONHECIDO.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO  CPC/2015. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. 
1.  É  inviável  o  agravo  interno  que  deixa  de  impugnar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada (CPC/2015, art. 1.021, § 1º).
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da
multa prevista no art.  1.021,  § 4º,  do CPC, no montante equivalente a 1%
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do
citado artigo de lei.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a  25/05/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, com aplicação de multa,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3045980 - RN
(2025/0350338-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA.
ADVOGADOS : VANESSA FERNANDES PEREIRA - SP236994

LUIS FELIPE MALAQUIAS DOS SANTOS CAMPANA - RJ160143
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RJ152026
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - SP323492
VITÓRIA RODRIGUES GABA - SP479671
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RN21771A
THIAGO SILVA DE CASTRO TOSTES - SP456244

AGRAVADO : CICERO LUIZ DA CONCEICAO
ADVOGADOS : THIAGO MARQUES CALAZANS DUARTE - RN008204

RODOLPHO BARROS MARTINS DESÁ - RN8331
DIOGO MARQUES MARANHÃO - RN7046

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS.
AGRAVO NÃO CONHECIDO. RECURSO MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL. MULTA DO  § 4º, DO . AGRAVO ART. 1.021,  CPC/2015
INTERNO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. É inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada ,  § 1º).(CPC/2015  art. 1.021,
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da
multa prevista no  § 4º, do CPC, no montante equivalente a 1% art. 1.021,
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do
citado artigo de lei.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E
, contra decisão proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 646-SERVIÇOS LTDA.

648, que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade.
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Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, não ser aplicável a
 ao caso concreto, uma vez que a matéria está pendente de julgamento noSúmula 83/STJ
, motivo pelo qual, pendente de julgamento, torna-se teratológico incidir aTema 929/STJ
 no caso concreto. Súmula 83/STJ

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 667-672, sustentando a
inadmissibilidade do recurso, requerendo, por fim, a fixação da multa prevista no  § 4º, art. 1.021,
do CPC.

É o relatório.  

VOTO

 
O agravo interno não merece sequer ser conhecido, visto que a parte agravante

deixou de atacar, especificamente, os fundamentos adotados na decisão agravada.
Com efeito, a decisão monocrática que conheceu do agravo para negar provimento

ao recurso especial teve por base a premissa de aplicação da , posto que a Súmula 182/STJ
decisão que inadmitiu o Recurso Especial considerou a incidência da , Súmula 5/STJ

 e . Todavia, a parte recorrente teria deixado deSúmula 7/STJ  Súmula 83/STJ
impugnar especificamente a incidência da . Súmula 83/STJ

A parte agravante, contudo, em seu agravo interno, não impugnou de forma
específica e consistente os fundamentos da decisão agravada. Apenas reiterou a defesa dos
argumentos quanto a não incidência da . É necessário fazer a devida distinção.   Súmula 83/STJ

A decisão da presidência aplicou a  por ausência de impugnação, no Súmula 182/STJ
agravo em recurso especial, do óbice à . Assim, caberia à parte agravante, no Súmula 83/STJ
agravo interno, impugnar esse fundamento para comprovar que, por ocasião do agravo em
recurso especial, impugnou especificamente a incidência da . Todavia, a parte se Súmula 83/STJ
ateve ao mérito - não incidência da  no caso concreto - e não à incidência da Súmula 83/STJ

.  Súmula 182/STJ
Ora, o princípio da dialeticidade, que rege os recursos processuais, impõe ao

recorrente, como requisito de admissibilidade do recurso, o dever de demonstrar por que razão a
decisão recorrida não deve ser mantida, demonstrando o seu desacerto, seja do ponto de vista
procedimental ( ), seja do ponto de vista do próprio julgamento (error in procedendo error in

).judicando
Positivando o referido princípio, o  § 1º, do  determina que, na art. 1.021,  CPC/2015

petição de agravo interno, o recorrente impugne especificamente os fundamentos da decisão
agravada. Outrossim, nos termos do  do , aplicável de forma geral aos recursos art. 932  CPC/2015
e processos originários dos Tribunais, incumbe ao relator:

 
"III -  inadmissível, prejudicado ou não conhecer de recurso que não tenha

."impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida
(grifou-se)

 
A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO
IMPUGNADO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. APLICAÇÃO DE
MULTA.
1. É inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificamente o
fundamento da decisão agravada ,  § 1º).(CPC/2015  art. 1.021,
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da
multa prevista no  § 4º, do CPC, no montante equivalente a 1% art. 1.021,
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º
do citado artigo de lei.

"3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.444.229/SP  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  22/4/2024,  2/5/2024)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.

 § 1º, DO DO . APLICAÇÃO DE MULTA.ART. 1.021,  CPC/2015
1. Não se conhece do agravo interno que deixa de impugnar os fundamentos
da decisão agravada, limitando-se a reiterar a invocação dos paradigmas
cuja imprestabilidade para amparar a divergência já foi apontada no julgado
recorrido.
2. Tratando-se de recurso manifestamente inadmissível, incide no caso a
multa prevista no § 4º do  do . art. 1.021  CPC/2015

"3. Agravo interno não conhecido com aplicação de multa
(AgInt nos , Relator Ministro EAREsp n. 2.385.518/GO  JOÃO OTÁVIO DE

, julgado em  DJe deNORONHA, SEGUNDA SEÇÃO  19/3/2024,  22/3/2024)
 
Desse modo, constata-se a manifesta inadmissibilidade do agravo interno, ensejando

não só o seu não conhecimento, mas também a aplicação da multa pecuniária prevista no § 4º do
 do , que dispõe:art. 1.021  CPC/2015

 
Art. 1.021. (...)
§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível
ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão
fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada
entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa.
 

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA.
1. Ação declaratória de reconhecimento de vínculo empregatício e
averbação de tempo de contribuição cumulada com pedido de concessão de
aposentadoria rural.
2. É manifestamente inadmissível o agravo interno que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão agravada.
3. Agravo interno não conhecido, com imposição de multa."
(AgInt nos , Relatora Ministra EAREsp n. 2.094.891/SP  NANCY

, julgado em  DJe deANDRIGHI, CORTE ESPECIAL  13/6/2023,
16/6/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PEDIDO DE TUTELA
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PROVISÓRIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PERDA DE OBJETO DA
TUTELA PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE
FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. APLICAÇÃO
DE MULTA.  § 4º, DO . ART. 1.021,  CPC/2015
1. Diante do julgamento do MS  reafirma-se a perda de objeto28.073/DF,
da tutela provisória e, por consequência, do presente agravo interno.
2. A simples reiteração de argumentos já apresentados em petições
recursais anteriores não tem o condão de impugnar os fundamentos das
decisões que não conheceram do pedido de tutela provisória, bem como dos
embargos declaratórios apresentados neste feito. Assim, o agravo interno
mostra-se inadmissível, em razão da ausência de cumprimento do requisito
previsto no § 1º do  do Estatuto Processual. art. 1.021
2. Agravo interno não conhecido, com aplicação da multa do § 4º do

 do CPC.art. 1.021 "
(AgInt nos EDcl nos EDcl no TP n.  Relator Ministro3.884/DF,  RAUL

, julgado em  DJe deARAÚJO, CORTE ESPECIAL  11/10/2022,
24/10/2022)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.  § 1º, DO CPC ART. 1.021,
DE 2015. APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Não se conhece do agravo interno que deixa de impugnar os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar a invocação de
paradigmas cuja imprestabilidade para amparar a divergência já foi
apontada no julgado recorrido.
2. Tratando-se de recurso manifestamente inadmissível, incide a multa
prevista no § 4º do  do CPC de 2015. art. 1.021
3. Agravo interno não conhecido com aplicação de multa."
(AgInt nos , Relator Ministro EAREsp n. 1.849.812/RJ  JOÃO OTÁVIO

, DJe deDE NORONHA, CORTE ESPECIAL  6/10/2022)
 

Ante o exposto, não se conhece do agravo interno, aplicando-se à parte agravante a
multa do  § 4º, do , no importe de 1% (um por cento) sobre o valor art. 1.021,  CPC/2015
atualizado da causa, ressalvando que a interposição de qualquer outro recurso está condicionada
ao depósito prévio da respectiva quantia, na forma do § 5º do mesmo dispositivo legal.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.045.980 / RN
Número Registro: 2025/0350338-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
09201276520228205001 9201276520228205001

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA.
ADVOGADOS : VANESSA FERNANDES PEREIRA - SP236994

LUIS FELIPE MALAQUIAS DOS SANTOS CAMPANA - RJ160143
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RJ152026
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - SP323492
VITÓRIA RODRIGUES GABA - SP479671
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RN21771A
THIAGO SILVA DE CASTRO TOSTES - SP456244

AGRAVADO : CICERO LUIZ DA CONCEICAO
ADVOGADOS : THIAGO MARQUES CALAZANS DUARTE - RN008204

RODOLPHO BARROS MARTINS DESÁ - RN008331
DIOGO MARQUES MARANHÃO - RN007046

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - JUROS DE MORA - 
LEGAIS / CONTRATUAIS - CAPITALIZAÇÃO / ANATOCISMO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA.
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ADVOGADOS : VANESSA FERNANDES PEREIRA - SP236994
LUIS FELIPE MALAQUIAS DOS SANTOS CAMPANA - RJ160143
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RJ152026
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - SP323492
VITÓRIA RODRIGUES GABA - SP479671
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RN21771A
THIAGO SILVA DE CASTRO TOSTES - SP456244

AGRAVADO : CICERO LUIZ DA CONCEICAO
ADVOGADOS : THIAGO MARQUES CALAZANS DUARTE - RN008204

RODOLPHO BARROS MARTINS DESÁ - RN008331
DIOGO MARQUES MARANHÃO - RN007046

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, com aplicação19/05/2026  25/05/2026,

de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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